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PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DA 
COMISSÃO FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE 
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 0 

008/2008. 

RELATOR: VEREADOR DOMINGOS LUCIO ZANÃO. 

RELATÓRIO: 

Através do oficio PMCC Nº 206/2008, o 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Conceição do Castelo, 
encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei Complementar 
n° 008/2008, o qual foi lido no expediente da Sessão Ordinária do 
dia 10/06/2008 e encaminhado nesta mesma data a estas 
Comissões para ser examinado e receber parecer, conforme exige o 
Regimento Interno. 

A presente reunião foi realizada em 
conjunto, conforme estabelece o art. 60 do Regimento Interno desta 
Casa de Leis. 

O Senhor Presidente, Vereador .Jacob 
Venturim Filetti, na conformidade do disposto no inciso XIII, do 
art. 49, do Regimento Interno, designou a mim, Vereador 
Domingos Lucio Zanão para relatar a presente matéria. 

É o relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 
de Conceição do Castelo encaminhou o Projeto de Lei acima 
indicado, solicitando autorização legislativa para acrescentar 
dispositivo à lei Complementar Municipal n° 025, de 06 de outubro 
de 2005 e suprimir o parágrafo único do art. 9º, da Lei Municipal n° 
823, de 27 de dezembro de 2002. 
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As alterações propostas visam conceder 
aumento nas graticações dos Diretores de Escolas que possui apenas 
um cargo de professor efetivo. 

A presente matéria foi previamente 
analisada pelo Ilustre Procurador Geral desta Casa de Leis, Dr. 
Dioggo Bortolin Viganor, o qual emitiu o seu parecer prévio pelo 
prosseguimento da matéria, observadas as cautelas legais, conforme 
abaixo segue: 

"A apreciação se trata do Projeto de 
Lei Complementar nº 08/2008, visando acréscimo de 
dispositivo à Lei Complementar Municipal nº 025, de 06 de 
outubro de 2005, e supressão de parágrafo único do art. 9 2 

da Lei Municipal nº 823, de 27 de dezembro de 2002 e dá 
outras providências. 

DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

A LRF veda o aumento de despesa com 
pessoal realizado nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 
que antecedem o final do mandato. Trata-se de norma 
obrigatória para todos os Municípios, independentemente de 
se tratar de ano eleitoral (art. 21, parágrafo único). 

O seu objetivo é o de evitar gastos 
excessivos de pessoal que comprometam as finanças públicas 
dos exercícios subseqüentes. 

Assim, cabe a observância e a 
conjugação da efetividade da lei que concede o aumento de 
despesa com pessoal (gratificação), que se dá pela data da 
publicação da lei (in casu) e o prazo acima aludido. 

DA LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

O artigo 73 da Lei 9.504/97 se refere 
às condutas proibidas aos agentes públicos, tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidade entre candidatos nos 
pleitos eleitorais. 

Assim, o legislador pretendeu, 
também, coibir a concessão de gratificações que 
caracterizariam verdadeiro aumento remuneratório indireto, 
no período que antecedesse as eleições a fim de evitar 
favorecimento e troca de favores durante a disputa 
eleitoral, pois o atendimento ao interesse particular de 
alguns servidores poderia ser revertido em votos para um 
ou outro candidato. 
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Havendo presunção de 
constitucionalidade de toda e qualquer lei, o melhor 
entendimento é aquele que limita a incidência do art. 73, 
VIII, da Lei n 9 9.504/97 às hipóteses em que se possa 
configurar a prática de ato administrativo com finalidade 
eleitoral, com o objetivo de desequilibrar o pleito 
eleitoral em favor de determinado candidato, contra o 
interesse público. 

DA GRATIFICAÇÃO 

O projeto visa fixar a redação da 
seguinte forma: "Os profissionais efetivos do Magistério 
quando no exercício da Função Gratificada de Diretor, 
quando detentores de apenas 01 (uma) cadeira efetiva, 
receberão em dobro os valores de sua gratificação fixados 
no art. 2Q da presente Lei .. n 

Primeiramente cabe esclarecer que 
gratificações são vantagens pecuniárias atribuídas 
precariamente aos servidores que estão prestando serviços 
comuns da função em condições anormais. 

gratificação de 
extraordinários ou 

Condiz o projeto em tela 
serviço propter laborem 

do exercício do magistério) . 

sobre a 
(serviços 

Somos do entendimento que a 
gratificação deveria observar a quantidade de turnos e o 
número de alunos. 

Aparentemente, o projeto visa 
estabelecer o equilíbrio econômico do diretor que possui 
apenas 01 (uma) cadeira efetiva, mas que trabalha dois 
turnos, tendo em vista que o expediente escolar é de dois 
turnos, com o diretor que possui 02 (duas) cadeiras 
efetivas, e trabalha dois ou mais turnos. 

Pelo princípio da igualdade 
assegurada pela Constituição Federal, que visa tratar os 
iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, 
para fins de estabelecer a igualdade; atentando, também, 
para o fato de os diretores com quantidade de cadeiras 
diferentes mas que trabalham o mesmo tempo, ou seja, mesma 
quantidade de turnos (justificado pela intensidade/duração 
do trabalho); vislumbra-se o entendimento que seria 
proporcional e razoável conferir a gratificação visada, 
pois, assim, estaria motivada sua autorização. 
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refere o fato 
gratificação é 
administrativa 
(art.1º da Lei 

Outra questão a ser levantada se 
de que o que fundamenta a percepção da 
a observância da tipologia, complexidade 
e número de alunos da escola dirigida 

Complementar 025/2005). 

Interessante ressaltar que o aumento 
("receberão em dobro os valores de sua gratificação") 
conferido na nova redação não obedece aos critérios da 
tipologia, complexidade administrativa e número de alunos. 
Ao contrario, cria a possibilidade da gratificação pelo 
critério do número de turnos trabalhados, a fim de se ver 
respeitado o princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade, abrindo, assim, possibilidade de 
interpretação lato sensu na lei em relação aos direitos 
dos diretores que trabalham três turnos. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a proposição, 
salvo melhor juízo, atende aos princ1p1os constitucionais 
e regimentais, razão pela qual somos pelo prosseguimento 
da matéria observada as cautelas legais. É O PARECER." 

Este relator, após analisar a presente 
matéria, bem como o parecer prévio do Ilustre Procurador Geral 
desta Casa de Leis, constata que para fins de estabelecer a 
igualdade assegurada constitucionalmente, o reajuste da citada 
gratificação, anteriormente já estabelecida de acordo com a 
tipologia, complexidade administrativa e número de alunos da escola 
dirigida, deveria ser no mesmo índice de rejuste para todos e de 
acordo com o número de turnos da escola, razão pela qual, 
entendemos que deve o referido Projeto de Lei Complementar 
prosseguir com sua tramitação normal para que o soberano plenário 
desta Casa de Leis possa manifestar-se sobre o assunto. 

Assim sendo, este relator é pela aprovação 
da citada matéria, conforme redigida. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao exposto acima, esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Economia, 
Orçamento e Tomada de Contas, é pela LEGALIDADE, 
CONSTITUCIONALIDADE e APROVAÇÃO do referido Projeto de 
Lei Complementar, conforme lhe faculta o art. 58 do Regimento 
Interno. 
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Sala das sessões da câmara Municipal de 
Conceição do Castelo - ES, em 18 de junho de 2008. 

A-~ 
ANTONIO ANTÉLMO R. VENTORIN-COM O RELATOR 

CARLOS Ro@uo DALVI GAVA-.... COM o RELATOR 

CLEONE JOSÉ ~ATISTA-.COM O RELATOR 

, - ~o~;,fí DIOGENES PINA~.... .. .......... COM O RELATOR 

JACOB VENTURIM FILET 1 .. J.&4.éOM O RELATOR 

·g 
LUIS ZORZAL- .. .. .. .. .. .... .. .. . .. ...... -;COM O RELATOR 

/(} 
SEBASTIÃO DA SIL ARGAS- ... . COM O RELATOR 
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-...:. -.. PREFEITURA MUNICIPAL 
~---

Est~cj_o ~.9 .. ~~.P.irJto-S 
, •• ~.,....-,n~~~·6:. .• ~·.;.·,,··•I • • • • • :·i-' 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, 

ACRESCENTA DI. 6SITlvrf"""-A- LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 025, ·DE 06 QE 
OUTUBRO DE 2005 E SUPRIME PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 9° DA LEI MUNICIPAL. Nº 823, DE 
27 DE DEZEMBRO DE 2002 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, no Estado do E'spírito Santo: FAÇO saber que a Câmara 
Municipal aprovou _e eu Sanciono a seguinte LEI: · 

Art. 1.0 
- O § 1º do artigo 3° da Lei Complementar 

Municipal nº 025, de 06 de outubro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
() redação: · 

·o 

"Art. 3° - ................................................................ . 
§ 1° - Os profissionais efetivos do Magistério quando 
no exercício da Função Gratificada de · Diretor, 
quando detentores de apenas 01 (uma) cadeira 
efetiva, receberão em dobro os valores de sua 
gratificação fixados no art. 2° da presente Lei .. " 

Art. 2. 0 
- O atual parágrafo primeiro da presente Lei passa 

a viger como parágrafo segundo. 

Art. 3. 0 
- Fica suprimido o parágrafo único do artigo 9° da 

Lei Municipal nº 823, de 27 de dezembro de 2002. 

Art. 4. 0 
- As despesas decorrentes da presente . Lei 

correrão. por conta de dotação própria constante do orçamento vigente. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em ~JJt_rário. 

. ----- ' . ~_.., 

Conc~cfâÓ ;' .'. \e o-ES, 03 de junho de 2008. 
. . !1 1 . . ;! i . 

. . .. ~ / 
. ,1.<..,, _ _;·1·, . ~ f ~--

FR~CISC .. \r Ã(ÍÍ.0 BELISÁRIO 
~refeito Municipal - · 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES -Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@~mai l.cóm. br · · www.conceicaodocastelo-es.~ov.br 
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Estado do Espírito Santo 

MENSA(3EM 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.0 08/2008 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

. O presente Projeto de Lei trata de alterações ·na 
legislação municipal relativa às normas sobre eleições municipal e as 
gratificações para o exercício do cargo. 

As alterações são especialmente direcionadas aos 
profissionais que exercem a função gratificada de diretor e possui 
apenas um cargo efetivo de professor. Esses profissionais são 
remunerados pelo exercício da função de diretor apenas com a 
gratificação. 

Entretanto o exercício desta função os impedem de 
exercer outro cargo de magistério. Dessa forma, está havendo enorme 
prejuízo material aos profissionais diretores de escola que se dedicam 
igualmente no exercício do cargo, porém são compensados 
desigualmente em termos financeiros já que a ocupação de outro cargo 
de magistério, mesmo que em Designação Temporária seria mais 
vantajoso economicamente. 

Assim sendo, diante das razões acima expostas, 
apresentamos o presente Projeto d~J_ei para a devida apreciação e 
aprovação desta Augusta Ca§ -deLeis. · 

~~ 
. _,.,...,.... 

At~ 1'• 
c1osam~ ! .. e, 

\
\ 1 .._""' 1\ . 

"\. ~ r 

FRANCl~_Ç.~· rAULO BELISÁRIO 
· ----Prefeito Municipal 

A.v. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES -Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@~mai 1. cóm. br · · www. concei caodocastelo-es. ~ov .. br 
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• PA~ ~ele ~~tio~~ 
Estado do Espírito Sa°:to 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 025/2005 

FIXA VALORES. PARA. A ~ÇÃO 
GRATIFICADA DO MAGISTÉRIO E 

, . A 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS . 

. ! d PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, 
"stado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara 
·.tpal rrov~u e ele Sànci~a a seguin~ Lei·Complementar: . 

·~ Art. 1°1• - Em atendimento ao disposto no § 1°. do art. 42 da Lei 
~lemeb~ nº.O l 1{20.02, o profi~sion,al do. ~agistério .designado para a 

Ç.ao Grktificada de Drretor de. Urudade Mun1c1pal ·de Ensmo Fundamental -
;:·~EF Óu diretor :dê Unidade Municipal' de Educação Infantil.- FGM.:EI,· 
.;,anta éstiver no seu exercício, receberá a gratificação de acordo com a 
lógia, bomplexidade administrativa e número de alunos da escola dirigida, 
:,,:· defulida: · · 
.. 1 

i . . 

I J Grupo 1 - Escolas acima de 1000 (mil) alunos; . 
II~ Grupo 2 - Escolas de 600 (seiscentos) a 999 (novecentos e noventa 

'" 1 ve) alunos; . . 
);·;· II~ - Grupo 3 -Escolas de 300 (trezentos) a 5~9 (quinhentos e noyenta_e 
~)alunos; . . · 
J::.· Ivf - Grupo 4 - Escolas de 100 (cem) a 299 (duzentos e n9venta e nove) 
·r··· 

V - Grupo 5 - Escolas de até 99 (noventa e nove) alunos. 

Art. 2º. - O valor da gratificação de que trata o artigo anterior fica 
~~ . . . . 

:~: · I - Prretores do Grupo 1 - R.$ 500,00 (quinhentos reai~); 
-:· ui- Diretores do Grupo 2 - R$ 400·,oo (quatrocentos reais); 
1 Im-Diretores do Grupo 3 -R$ 30Q,OO (trezentos reais); 

. IV -Diretores do Grupo 4-R$ 230,00 (duzentos e trinta reais); 
·~\li-Diretores do grupo 5 - R$ 180,00 (cento e oiténta reais) .. 

Jlo;j4:26 .,."CEP:. 29370-000 -. Telefax: eis) 3547-1101 - Conceição do Castelo - . . . . . ! . . . 
! 
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P?~·~c1e ~~:do~~ 
Est~do do Espírito s~~to 

~~~:,' :·/;(: : 
~~~;:'._)Jb°.·:. Art •. 3°. - Os profissionais efetivos do Magistério designados para a 
~~<~I?~Ção Gratificada de Diretor, quando detentores de 02 (duas) cadeírás efetivas, 
~ ~}~f~~9dus apenas ~ uma gratifiéação, ·de· acordo com a fo~a estabeiecid~ ·no l'iiltt'terior. . . . .· 
~ ~i·~W{i_;I\WL § 1 º. - Os reajustes salariâis incidirão sobre as gratificações. 
~ !:;}Wi~f J!)!;;~\ . · . \ · ..,, 

"«.Art. 4°. _; As despesas decorrentes da presente Lei Complementar, 
~p9,{Çt~o ·a conta dbs recursos das dotações orçamerttárias própnas consignadas 
.::·::1·''fü.'.:,il:·o\l;P,':•;... .1 • . . . . . 

'''"'ento muru:c1palll'· . · 
., .. ,, ! 

:t'A.rt. 5°. · ~ Esta Lei ··Complementar entra em vigor na d'ata de sua 
:'~ê~ó, revoga~as as disposições em contrário. 
.· ~ ! 

,:*j1'.1;;:. 
,~Çfabinete 
d.'.~e 2005. 

"tfí\ ... · 

1 

4o Prefeito do Castelo-E$, 06 de 

2.~ - CEP: 29370-000 - Telefax: (28) 3547-1101 - Conceição do Castelo - ES 
: . . . 

' 1 1 

! 
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Estado do Espírito Santo 

LEI Nº. 823/2002 
~ ";. J :1·,~ 

DISPÕE. SOBRE A ELEIÇÃO :~~TA;:~E· ·./:t 
DIRETORES . ·ESCOLARES DAS . ESCOLAS ~f 

. . . ·I· 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO . DE ; .. ;:~ . 

. CONCEIÇÃO DO CASTELO. • . ,: . f .. ·:. l'i'jL~: :~; . : H. . 
· · ·. · · · · · ·'..; · · · · · , :. '~ ·:. :,,+r!fii. '1:\. . .. :: ·:·Y·:· ;~,,~ _11'r~~I, J~i~. i 

.• . i ,! " .r ... n 1· ~ '• • . ,1 ~ 1 ~l'" I 
, . O PREFEITO MQNIC~~~ -DE <?ON~IÇÃO D<? CASTEL_?:)E~~~4~j:~doi :1

1

:i:;Ü !-::-f:1 
Espmto Santo, no uso de suas atnbmçoes legais previstas no Capitulo ill, seçao I, art1gq :194~·: :[''.~: J ·'. 1 

da Lei Orgân!ca Munici~~ de Conceição do C~stelo e Le~ Complement~~;:~º} 1/200~,: f~: : q:;J.:i ;_ q:/ 
saber que a Camara Mumc1pal aprovou e Eu Sanc10no a segmnte LEI: · · :··" · iÍ · . : · :' • ,., ·" · · ! i, ·' ~l' ! 

, i , 1 •. : · : . • • '.: : P.· ·, , j • 1 • · · !··,·-!·; i 
• l. ill ·ii,·í.:· ' .. : !j , 1 

TÍTULO 1 . 1 :i),, _::' r !,; :;,;_.,~j!.:;: '. ,i;:;~11:·::;·j . ,.rf-lj. ·\ ...•. 1,,t ... -i,1, .. ·10! i•'i 1 '"I 
Das Disposições Gen·ais "_ ·· 1 '":··t:!!!,. · . .( · .. · .':'.•:'.-;: :\ 'jllii~ i ,;:.:, 

. ~ . ' . ~ : !. i .• :;: . .i f ~J~ : .. ;:~ ~,: .; :':l 
. · 11 • 1· • · .• ,.: 

Art. 1 º - A eleição direta para a função de Direção Escolar nos Estabelecimentps ·de Ensino !: . · ~ ~ · : 
-Fundamental e Educação Infantil da Rede Pública Municipal de· Ensino de Conceição do U. 
Castelo, terá a participação de todos os . segmentos da respectiva comunidade escolar, . H 
esgotando-se o processo de escolha no âmbito da Instituição e será disciplilladi'. na forma do ~~ _ , 
disposto nesta L"ei. ·. · . . · . .. , 1 _. · · .. · : n ·· r · -,, · · · ~i , 

l - Para fins. <in di~<!JJ) Jle'lie. ml!lf> enteMe-se como· ~t.0 1fa_ 
comunidade escolar, com direito a voto em cada estabelecimento de ensino: 

§ 1 º - Professor em função de docência e de magistério de natureza 
{ técnico'-pedagógica, ·.bem como os ·servidores-. adrilinistrativcis:_·, ~Wi~ -~xerc~cio.: .no . 11u1 ;

1
·~~i .'. 

estabelecimento; . : · ' : : til : ~) . - · ' •!1; • 1 ,;: • 

§2º -Alunos regularmente matriculados; · . .,,. ;_.~1{:·f:l!~·lil11'11 ,Íi•1'·1' 1
· •. · :·\';'.'; 1- l~i~ ~ · f !' , , ( ~ 1 1·; i .. 

§3º - Pai, mãe ou representante legal do alu_n
1 

o tregu'~~~t~ '. 1;,I~~~ i '.·" 
:,; matriculado. '· · · · · · · · j: 
::. · II - Somente terá direit~. a voto, o aluno ~egulari~nt~ matricul~d~ : J/ -: ~- : : '. 
: .. ~ue, na data da eleição, tenha no mínimo 10.(d~z) ~os de id.ade .. ,- . . :·: i. J, ·:/::,:::_i,;-: ,·._ ·<:·Jl :: 
'. · ·. ill - Não terão direito a·· voto o -pai, a mãe, ou represeifrai1te :legal do! i'.dl·li :: ·. 
·i-, aluno re~ularmente ~atriculado que tenha adquirido emancipação <;ivil:ou que i>,ossua mai~ _de~!:::f · ·: 
~ 18 (dez01to) anos de idade. · . . . . · ·.. . . . . • . ·. . . · j~. . ·. ' . ~·j!' 

. . . . . . . " .1.1 
" ---· --· - ~.·-·--- .. ··- . ··· .. -IV - Se .. ó_.. aluno~.entre.:J O, {dez).: .~_18 ... ( dezoitp), ariPs .fof rngu.la.nn.,~I!~e ~-; f L .. 
, matriculado terá direito a voto, bem como o ·pai, a mãe o~. o representante lega). do aluno. . :d 

') ~ . . · . . V - ~erá pennitido um . Ó~co. v~tp da. famíli~, manifeiado pdo pai, ;~i 
ae ou representante legal dO"aluno dos que foram mdicados como votantes._' !'.. ~j 

1 ,, 
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Estado do Espírito Santo 

§ 2º - Estarão impedidos d~· ~t~grar a Comi~~~~1 'E:1~1~~r:J~~ci~l~-~1 ~) ·.; !(~~: ·f ~f~j l 
os candidatos, seus cônjuges e parentes até segundo grau, consangüíneos ou a:fuiS. r·,1 ?1;·~

1

l1f:Pj'i11/~'i!J;~·:;: !.1~l ::i ;1·:~1<1 ~\ij 
J. . . ' • ;~ '.: ,,1 I' 1. :i~.j . i f 'r. . ~: ~. , 

. . ; . .,:1 p ·:~! !I:\ 1Jl1:f. \.'.1; j!~ Li~. l ~ll!~ 1 
Art. 12º - A Comissão Eleit~ral Municipal fiu.~ci~n~á com a presença, de, 1 ;?,el9;,m~no.~.1??i.;,(ii!!;ll. ! ~il! 1 

(cinco) dos seus membros, deliberando com a m~10~~ simples. : ! :1? · J:. . :· !'· i:/i '.<;·;!mm "; 
Parágrafo Único - A ausência de representant~~:·: .de determinada:· cl~sse ;Jão.:r.

1

~·. p
1

'6~iti( ~:"J 1 !l:ii~1·q: j/i.i 
funcionamento da Comissão Eleitoral Municipal. . . .i, ,·. i, . .,:,,!ti,il1 r~. , .. ':'; :,:.-.!~[:~;·; : 1 ~ ' 1[ 1j1 ~l:l: .

1
1 (~l 

.. , • 1 , ~ 11····, 11f •. ·~1 . -· ·.~.,,.., .... 1>.t~ .. .,,, ·~~ ··~r 
. . : . . ( ' .~':::~ .;;i-·i ,) . ; ·'.f:t <1! 

Art.13º -À Comissão Eleitoral Municipal compete:·' . .'( ·l ·i: ':; ,'.·;~· ~,'.".[ t~·f1

1 ! '.:f · 

I - Determinar ao Diretor· em exercício de cad~ comunid~de esc~lar,L! : !;~·::~J. ;: 
ou a quem estiver res~ondendo p~lo cargo, a adoção das providências )reconiza~0as nesta lei,, . !.:Jl ';i, 
prestando todo o apmo necessar10 a fim de assegurar seu fiel cumpnmento no· prazo :e -.nas : ;>·d 

· formas estabelecidas; . - : ·:·:: ';1: ;_: :. :..:;;· : ; ! · ::n1 " 
Il-Homologar a inscrição dos candidatos; : :· ~· · ·. : · · · ·>~l " 

f 1 ' ~ m - Receber e decidir, em primeira instância, sobre as ifnpugnações . : '.! 
relativas aos concorrentes ao cargo, bem como sobre os recursos provenientes dà. divulgação · J . 

. j: . ''"'1' .. 
dos resultados dás eleições; · : , ·: .. ' ·;; · ' .( :;; t; 1;,1 ; , : ,, · ,..1 -:~ 

· IV -·Divulgar, no âmbito :do' Município, â 'data ie~;;?~::~bjetivoi( êiai ;~~~fJJJ.~;Ji 
eleição para ~ escolha dos diretores das unidades e~colares, visando. à partic~P:aÇ~~:~~~~~iv~. <l.~i .:; ifr;J~ :j ~t[ 
toda a comumdade escolar- · · ' · :11· l H·q ·l!i1, !1·i\:·1 ·' 1·1'1;,I' i \~ ' . . · · .· . ·. JL ,·11' 1J.t.1 ih. i,~ 1 j.5·,l : J·i1: 

· V - Coordenar e supervts10nar todo o processo ele1to~al; f 1-1: • : , 11:1. 1 :~:··. '. il 1;11~: Ui 
. yi - Acompanhar o processo de votação e apuraç~9i! aif.:avé~ A~ .~~l1~ :·.: /i!i:f~ i ;:1;r1 

membros ou por credenciamento de fiscais; , .. ·; . :~ :' ~, . , ;:~'~ : . ; . di;t :;: 
. _ VII - Fazer chegar ª<?s. interessados todo .º material ~~l'.~~~~ i P.~fl-: as , j :'..: ~,;, :: Jj, 

ele1çoes; . . : : . ' . ' .. ; : . .rnJi1 ;;j~:~ : ::: ;:,:i!:i'.[!1.! '>:!.,! 1ri~~t.1· i :d' 
. . VIII . ...,.. Encaminhar à Secretaria Municipal ~de Educaçãô as· deêisões ·l'[~~ri, LA! 

sobre as impugnações de candidatos sobre os recursos proferidos eni' primeira instâncià;:n~.:f k'i'.:f '::l:K~r{:; ~1 
. IX - Resolver dúvidas, pendências ou impugnações surgidas durante i,'.., ~( · _,:: 

a votação e apuração e não solucionadas pela comissão de eleição. da unidade escolar. e pela . ! ::· ~:j . '. 
mesa apuradora; · . . . . . . · · . , (i · :: "~j 

X - Datar e registrar o horário de recebimento: dos recursos e "':;~] J'. 
.. • .l, .·.iJ.'11.··. . • . 1: .,·,:,: .•. 1:·•: 1 !"'.1,, ' ~ , ~.i:::~:I• • ! ' I ,'· €:~ "1~~ 

XI - Resolver casos omissos. ] . ·: .: :·! 
<. " j' 1 . J 
~ I!·} 

t '1 

impugnações; 

Da Comissão de Eleição da Unidade Es~o~ar . ; 1 li . : ·,;;:.,~'.·:i ;·;.:: :;)j .: 
Art. 14º-A Direção da Unidade Escolar, na qu~,:~io~essará a elei~ã~,:at~ :q~ (Jês) cti~~.!~~~~;'l/Jiffji.ij 
do .Pl~}t<:>_. !o~ará pública, a ~omissão de Eleição. formada po~ membros' $teW,~~ .. ~s! ;,da.' :/t~.~ :f~li 
comumdade escolar, num total de 05 (cirico) a saber: · · · · · · : : I; !\ Jl/ttJ1'i.

1
t :;n·:il1il!.i~.· ~ fi~: 

' . .' ]; ! , :I" j1't it · · 11 
\ ' ,, " ~ ' 01 : L ·.i :1 

. . . .. ' . (;, ~1; ,.· '.(: ·:~~(!" .i rv_; '. :!r;.i; '{~i 

. . · !- U~ representant7. d.o.s., p~ofessores escolhldo::;:em;, reu~~? :?~sii/i.:li:!i 'if 

. rofessores do estabelectmento, . • . ; . k ~l'.;: '· · • • .: · . f,: . . .: .: ;: : . ; !.,:Jl k 
· . . . · II- Um representante ;dos'..~lunos, md1cado ~el~s pr9pri~~ .. al,un(}~;f '. ; .," ,; : /: i~'f·f'I· i:~. 

' . . ' . '"i\1''" .. ,~.. ' ... ,.·ili : : ',,,1., .,~: 
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